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PARECER

Parecer no. 61, de 2021 Rel'erência: Pro.ieto de Lei n". 97. de 2021

Data de ingresso: 17-12-2Q21. Autoria: Poder Executivo Municipal

Relator: Clemar Biaggi Rocha (Careca), do PTB Parecer: Pela aprolaçào

EMENTA: Autoriza abrir créditos especiais no valor total de R$ 83.000,00 (oitenta e

três rnitr reais). no Orçamento da Assistência Social.

}IELATÓRIO:

Trata. a presente matéria. de Projeto de l,ei de origern do Poder Exec,utirti que tern colno
obietivo, a etrenta .iá citacla. Foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 20 de

dezembro, e. irrgressado nesta Cornissão em 24 de dezembro. Cabe- nos relatar a rnatéria e exarar o
parecer na forma regimental.

ASPECTOS TECNICOS:

O Projetc de t,ei em colrlento veio acompanhado da Exposição tle Motivos subscrita pelo

Chet'e do Pocler Executirro Municipal. destacando que em relação ao rçcurso no valor de R$ i5.000.00.
conforme o tnenroraudo 109 2021- SMAS, há necessidade de devolução dos valores à União, tendo em
vista ter sido gasto indevidamente os recursos, não tencio sido aumentada a equipe e nem desenvolviilas as

ações regr:latnentaclas pela Portaria no. 378. de 07 de maio de 2020 iá em relação ao recurso no valor de

R$ 48.000,00. conforme rnetnorando n' 111/2021- SMAS, há necessidade de devolução dos valores á

Llnião, tendo em vista não ter sido executada a finalidade pretendida. conforme Portaria no 378, de 07 r1e

maio de 2020; arnbos os repâsses efetuados trâtâ- se de Recursos -Extraordirários do Finançiamento
Federal do SUAS para incremelrto temporário de ações socioassistenciais devido à situação de

emergêrrcia em saúrde pitblica clecorente do Coronavírus.

Etn 24 de dezerllrro, a Comissão de Inclírstria, Comércio, 
-furismo. 

Finanças e Orçamento,
encatninhotl ao Presidente desta Casa Legislativa, o rnemorando no 03DA21. solicitando diligência ao
Poder Executivo Municipal- Secretaria de Assistência Social" parâ a firn de esclarecer questionamentos
quanto os gastos iudevidos do recurso no valor de R$ i5.000.00 (trinta e cinco mil reais)? Que fossem
encamirihadas a esta Casa, de forrna individualizada/ detalhada. tais gastos; e por quais razões não houve
a execução do valor de R$ 48.000.00 (quarenta e oito mil reais)?

Em 2B cle dezernbro recebemos resposta ao OÍlcio no 1862021 desta Casa. atrar,és do
Memorando l18/2021, oriundo da Secretaria Municipal de Assistência Social, esciarecendo que deviclo o
recurso ser repassado na ntesma conta corrente onde recebem o cofinanciamento fecleral ordinário
referente ao piso de alta complexidade e por se valer dos rlesmos valores, houve um cngano e o recurso
acabou sendo gasto para pagamento com pessoal, sendo neçessária a clevolução por atenderem os çritgrios
da Pofiada, e quanto â não execuÇão do valor de R$ 48.000,00 (quatenta e oito nil reais), o mesmo não
atencJe a demanda Çontida na Porraria 378|2AZA.
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CONCLUSÃO:

Da análise, a Comissão de Indústria, Comércio, Turismo, Finanças e Orçamento entendeu

que o Projeto de Lei indicou quais recursos servirão para coberhrra das despesas a serem despendidas

com o crédito adicional especial a ser abefto e está em confonnidade com os preceitos legais inerentes à

espécie, verificados pela Assessoria Jurídica desta Casa, não havendo nenhum vício que possa obstruir
sua aprovação.

Este é o Parecer.

Sala "Severino Silveira", da Càmara de Vereadores de Lavras do Sul, 30 cle dezembro de
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